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EDITAL DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 015/2024 
 

Torna-se público que o Município de Pintópolis, através de seu Agente de Contratação e Equipe 
de Apoio, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (MENOR PREÇO), na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Data e hora de início das 
Propostas 

 

00/00/2024, a partir das 00h00. 

Data Final das Propostas 00/00/2024, às 00h00. 

Data e hora início dos lances 00/00/2024, a partir das 00h00. 

Data e hora Fim dos lances 00/00/2024 às 00h00 

Critério de julgamento Menor Preço por unitario 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 O objeto da presente dispensa é contratação de empresa para prestação de 

serviços como professor de atividades esportiva especializada em artes marciais, em muay 
thay, pugilismo - (boxe) e capoeira; para atender a secretaria de assistência social, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e seus      
anexos. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 
 2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 2.2 Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao 

sistema e operacionalização. 
 2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 2.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 2.4.1 Que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 2.4.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 que se enquadrem nas seguintes vedações: 
  2.4.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou  jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. Equiparam-
se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; empresa, isoladamente 
ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. Equiparam-se aos 
autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
  2.5 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
file:///C:/Users/leonardo.oliveira/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br
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em decorrência de sanção que lhe foi imposta; aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

 2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital,  tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo   econômico; 
2.9  Aplica-se o disposto no item “2.5” também ao fornecedor que atue em substituição  a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade     jurídica do fornecedor; 
2.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.11 E sociedades cooperativas. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a 

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço. 
3.3 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos  previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 
3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência 
/ Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar     “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e seus anexos; 
que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 
 

4.1 A partir da hora e data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste Edital. 
 4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.  

 4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

 4.4 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta. 

 4.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez 
reais). 

 4.6 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

 4.7 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 4.8 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 4.9 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

 4.10 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. A 
negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. Em qualquer caso, 
concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a 
melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários. O prazo de validade 
da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da    data de sua apresentação. 

 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 A) Contiver vícios insanáveis; 
 B) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus anexos; 
 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
 C) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 D) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
 E) Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

 F) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 G) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 H) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

 I) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

 J) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 K) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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 L) Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 M) Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova    data e horário 

para a sua continuidade. 
 N) Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 

 

Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará 
como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente  anteriores à data de apresentação das 
propostas. 
Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos subitens a     seguir deste edital 
e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de  lances. 
Para habilitação na licitação exigir-se-á dos interessados, exclusivamente documentação e 
comprovação relativas à: 

 

 7 . HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) Cópia da cédula de identidade do (s) sócio (s) gerente (s) ou diretor (es) responsável (eis) pela 
assinatura do futuro contrato. 
b) Contrato Social e todas as alterações existentes, devidamente registradas na Junta Comercial, 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
c) O registro comercial, individual, ato constitutivo, estatuto, ou contrato social, caso não for 
consolidado, deverão apresentar todas as suas alterações. 

 

 8 . REGULARIDADES FISCAIS 

  
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o lote do objeto  ora licitado; 
b) Prova de regularidade com a Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do seguinte: 
Certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal da sede da licitante, da empresa e de sua filial no Estado de Minas Gerais 
se houver; 
c) Certidão Negativa de Débito – CND, relativa a Receita Previdenciária, emitida pela Secretaria da 
Receita Previdenciária da sede da licitante, da empresa e de sua filial no                 Estado de Minas Gerais 
se houver; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação do seguinte: 
Certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos estaduais emitida pela Secretaria de 
Fazenda da sede da licitante, da empresa e de sua filial no Estado de Minas Gerais  se houver; 
Certidão negativa ou positiva com efeito negativo da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria 
da Fazenda Estadual da sede da licitante, da empresa e de sua filial no Estado de Minas Gerais se 
houver; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio da apresentação do seguinte: 

Certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos municipais emitida pela Secretaria 
Municipal de finanças da sede da licitante e de sua filial no Estado Minas Gerais se houver; 
Certidão negativa ou positiva com efeito negativo da Dívida Ativa do Município, emitida pela 
Secretaria Municipal de Finanças da sede da licitante e de sua filial no Estado de Minas Gerais se 
houver; 
f) Certidão de Regularidade com o FGTS – CRF/FGTS (Lei 8.005/90), expedida pela Caixa 
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Econômica Federal; 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

h) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
 

 9 . QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

  

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 
 

 10 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  

10.1 A empresa deverá apresentar declaração de que tem a disponibilidade de profissional 

técnico, habilitado e disponível para a realização do objeto.  

10.2 Deverá apresentar documento oficial, que comprove que o profissional indicado possui 

Curso Superior – Bacharel em educação física;  

10.3 Poderá incluir outros documentos de comprovação de capacitação: Certificado de cursos 

que tenha correlação com a realização do objeto.  

10.4 A comprovação de que o profissional indicado é vinculado a empresa, poderá ser feito 

através de uma das seguintes formas: a) carteira de Trabalho; b) contrato social; c) contrato de 

prestação de serviços; d) contrato de trabalho registrado na Delegacia Regional do Trabalho 

(DRT).  

 

 11 . OUTROS DOCUMENTOS 

  
a) Alvará de funcionamento da empresa, expedido pelo órgão competente da sede do 

licitante. 
b) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ. 
c) Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas-CEIS. 

d) Certidão Negativa de Inidoneidade do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais – TCE/MG. 

e) Certidão Negativa de Inidoneidade do Tribunal de Contas da União – TCU. 
 

12 CONTRATAÇÃO 

 
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta. 
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com Edital de recebimento (ER) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Contratação Direta e 
seus anexos; 
a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024. 
Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 

 

13 SANÇÕES 

 

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
i.dar causa à inexecução parcial do contrato; 

ii.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

iii.dar causa à inexecução total do contrato; 
iv. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
v. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

vi. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

vii. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

viii.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

ix. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
x. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

xi.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
xii.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

b. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem VIII deste Edital de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1 (i) a 13.1 (xii); 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
c. Na aplicação das sanções serão considerados: 

i.a natureza e a gravidade da infração cometida; 
ii.as peculiaridades do caso concreto; 

iii.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
iv.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
v.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
d. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
e. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
f. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
g. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
h. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
i. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

j. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
k. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Edital. 

 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1  O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP/, Diário Oficial dos Municípios e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados no Edital de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

14.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

14.2.1 republicar o presente Edital com uma nova data; 
14.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINTÓPOLIS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 01.612.481/0001-59  

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
14.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
14.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
14.3 As providências dos subitens 14.2.1 e 914.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
14.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva     notificação. 

14.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

14.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

14.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

14.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros  
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

14.9 As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

14.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,  
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

14.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.12 Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
14.13 Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 
14.13.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

 
Pintópolis – MG, 25 de abril de 2024 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 . OBJETO: 

O presente Termo de Referência tem por objeto a “Contratação de empresa para prestação de serviços de 

educador físico para ministrar aulas em artes marciais, em Muay Thay, Pugilismo (Box) e Capoeira; e 

demais atividades correlatas que se façam necessárias para o desenvolvimento e incentivo à prática de 

esportes, no programa serviços de convivência e fortalecimento de vínculos,  junto a secretaria municipal 

de ação social de Pintópolis”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

2 . JUSTIFICATIVA: 

 

A finalidade é propiciar, fomentar e incentivar a prática esportiva em três seguimentos básicos : 

 

- Infantil, visando despertar no público infantil a prática esportiva, como forma de 

desenvolvimento físico, evitando o sedentarismo e o apego às atividades eletrônicas; 

 

- Juvenil, visando despertar o interesse do público juvenil com as práticas esportivas, inclusive 

selecionando aqueles potenciais atletas residentes neste Município; 

 

- Senil, visando proporcionar a prática esportiva ao público idoso, como forma de manter a higidez 

física, assegurar a independência dos idosos, evitando e/ou retardando doenças e processo 

degenerativos. 

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS: 

 

QTDD                                           DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS       UND 
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Prestação de serviços de educador físico para ministrar aulas em artes 

marciais, Muay Thay, Pugilismo (Boxe) e Capoeira; e demais 

atividades correlatas que se façam necessárias para o 

desenvolvimento e incentivo à prática de esportes, no programa 

serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, junto a 

secretaria municipal de ação social de Pintópolis. 

 

 

     MESES 

 

4. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

Ao apresentar sua proposta a empresa interessada em prestar os serviços, objeto deste termo de 

referência, deverá ter ciência de que os serviços deverão estar de acordo com as exigências 

indicadas pela secretaria municipal de assistência social, sendo que, somente aquele serviço 

solicitado será aceito para efeito de cumprimento do contrato. 

 

5 . FORMA DE CONTRATAÇÃO 
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Trata-se de contratação por Dispensa de Licitação por valor, em razão de o valor estar dentro do 

permitido no inciso II do artigo 75, da Lei 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal nº 

11.871, de 29 de dezembro de2023. 

 

6 . RAZÃO DA ESCOLHA 

 

Dentre as propostas apresentadas, será acolhida a de melhor preço, desde que a proponente 

comprove todas as exigências estabelecidas neste termo de referência.  Quais sejam: 

Qualificação técnica, regularidades fiscal, econômica e tributária.  

 

7. DO PREÇO MÉDIO ESTIMADO 

 
    O preço médio está estimado em R$ 1966,66/mensal, perfazendo um valor médio global em 

R$ 15.733,28.  A conclusão do preço médio se deu através de orçamentos fornecidos por 03 

(três) fornecedores do ramo pertinente, conforme preconiza o Artigo 23, da lei 14.133/2021. 

 

8. CONTRATO 

O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, não podendo ser prorrogado. 

9 DA GESTÃO E  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
A gestão do contrato se dará observando a legislação em vigor, devendo administrar o contrato 

ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, 

observando os dispositivos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 049/2023.  

 

       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada conforme prevê o art. 117, 

caput, da Lei 14.133/2021, Artigo 23  do Decreto Municipal 049/2023 e Portaria 014/2024. 

 

A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do 

licitante vencedor, pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros em razão da 

execução do contrato em conformidade com o artigo 120 da Lei 14.133/2021. 

 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante, deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do serviço 

objeto deste Termo de Referência; 

11.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcelas mensais, em até 20 dias após a apresentação 

da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração; 

11.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 

material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de 
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Referência; 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Executar os serviços na academia do profissional contratado, que deverá ser situada neste 

Município de Pintópolis/MG, com a utilização de todos os espaços para a prática esportiva. 

 

Poderá ainda ser convocado para prestar os serviços em locais definidos por esta secretaria 

demandante, quando da realização de eventos específicos, a título de exemplificação, Semana 

do Idoso, Dia da Criança, etc. 

 

A carga horaria é de 09 horas por semana. 

 

12. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados a partir da data de apresentação da 

Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de 

execução orçamentária e financeira. 

13. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Tão logo assinado o contrato pelas partes, o profissional estará autorizado a iniciar os trabalhos. 

O que deverá acontecer, no primeiro dia útil subsequente a assinatura do contrato. 

 

14. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

     Os recursos para custear os serviços em questão estão alocados nas seguintes dotações 

fornecidas pelo setor de contabilidade: 02.028.002.08.244.0009.2098.33903900 Ficha 602 – 

Fontes 1500000, 1660000 e 1661000. 

 

15. DA PROPOSTA 

A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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Deve estar discriminado, o endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito 

Federal; 

Deve estar discriminado que a validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar 

da data da apresentação; 

 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A empresa deverá apresentar declaração de que tem a disponibilidade de profissional 

técnico, habilitado e disponível para a realização do objeto.  

Deverá apresentar documento oficial, que comprove que o profissional indicado possui Curso 

Superior – Bacharel em educação física;  

Poderá incluir outros documentos de comprovação de capacitação: Certificado de cursos que 

tenha correlação com a realização do objeto.  

A comprovação de que o profissional indicado é vinculado a empresa, poderá ser feito através 

de uma das seguintes formas: a) carteira de Trabalho; b) contrato social; c) contrato de 

prestação de serviços; d) contrato de trabalho registrado na Delegacia Regional do Trabalho 

(DRT).  

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Objetivando proporcionar aos munícipes pintopolenses o atendimento de 

professor de academia e artes marciais, ao diversos públicos, infantil, juvenil e cenil;  o que 

resultará em beneficio à população de Pintópolis, das mais diversas formas: Fortalecendo a 

interação entre as pessoas, estimulando a prática de exercícios físicos, estimulando o 

interesse pelo esporte em detrimento a outras atividades não esportivas como assistir TV, 

acessar redes sociais, etc.; isto posto, se vê a necessidade de  “contratação de empresa para 

prestação de serviços de educador físico para ministrar aulas em artes marciais, em Muay 

Thay, Pugilismo (Box) e Capoeira; e demais atividades correlatas que se façam necessárias 

para o desenvolvimento e incentivo à prática de esportes, no programa serviços de 

convivência e fortalecimento de vínculos,  junto a secretaria municipal de ação social de 

Pintópolis”.  Assim sendo, para que seja atendida a solicitação da demandante que é 

proporcionar politicas publicas aos pintopolenses, concluímos pela viabilidade da 

contratação. A referida contratação terá como embasamento jurídico, o Inciso II do Artigo 

75 da lei 14.133/2021 e decreto 049/2023, do município de Pintópolis.   
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      Aprovo o presente termo de referência. 

 

       Pintópolis, 19 de abril de 2024. 

 

 

 

Rosenice Mendes Miranda 

Secretária de ação Social 

 

 

 

 

 

 

Maria Onizete Vieira Pinto 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

 

 

 
 

 


